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Assunto: Ofº902-CCCJD-Pedido de emissão de parecer GEPAC, Conselho Nacional de Cultural e 

ANOR sobre o PJL 49XVII (IL) , PJL 108XVII (CH), PJL 102XVII (PAN)-XVII-1.ª-MCJD 

 

 

I. Enquadramento 

Na sequência do pedido remetido pelo Gabinete de S.E a Senhora Ministra da Cultura, 

Juventude e Desporto, com origem no ofício n.º 902, de 9 de abril de 2026, do Gabinete 

do Ministro dos Assuntos Parlamentares, foi solicitada ao Gabinete de Estratégia, 

Planeamento e Avaliação Culturais a emissão de parecer sobre três iniciativas legislativas 

em apreciação na Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto. 

As iniciativas em causa são o Projeto de Lei n.º 49/XVII, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal, relativo à alteração do Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos em matéria de reprodução de partituras, o Projeto de Lei n.º 

108/XVII, apresentado pelo Grupo Parlamentar do Chega, igualmente dirigido à criação 

de uma exceção à reprodução de partituras musicais em determinados contextos de 

estudo, ensino, ensaio e execução, e o Projeto de Lei n.º 102/XVII, apresentado pelo PAN, 

que propõe a alteração da composição da secção de direito de autor e direitos conexos do 

Conselho Nacional de Cultura. 
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O pedido da Comissão admite a apresentação de contributos quanto às iniciativas na sua 

globalidade ou relativamente aos artigos individualmente considerados, tendo em vista a 

apreciação na especialidade. Atendendo à natureza das matérias, a resposta distingue os 

projetos que incidem sobre a reprodução de partituras, por convocarem diretamente o 

regime substantivo do direito de autor, e o projeto que respeita à composição de uma 

secção especializada do Conselho Nacional de Cultura. 

Os Projetos de Lei n.º 49/XVII e n.º 108/XVII envolvem a articulação entre o direito 

exclusivo de reprodução, as utilizações livres previstas no Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos, a Diretiva 2001/29/CE e a jurisprudência do Tribunal de Justiça da 

União Europeia relativa à reprodução de partituras. O Projeto de Lei n.º 102/XVII situa-

se em plano distinto, por incidir sobre a composição de um órgão consultivo, sem alterar 

diretamente o conteúdo dos direitos de autor ou dos direitos conexos. 

II. Análise 

1. Questões comuns aos Projetos de Lei n.º 49/XVII e n.º 108/XVII 

O regime aplicável deve partir do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. 

Nos termos do artigo 9.º, n.º 2, no exercício dos direitos de carácter patrimonial, o autor 

tem o direito exclusivo de dispor da sua obra, de a fruir e utilizar, bem como de autorizar 

a sua fruição ou utilização por terceiro, total ou parcialmente. O artigo 68.º densifica esse 

princípio e inclui, entre as faculdades reservadas ao autor, o direito de fazer ou autorizar 

a reprodução direta ou indireta, temporária ou permanente, por quaisquer meios e sob 

qualquer forma, no todo ou em parte. 

A reprodução de obra protegida depende, em regra, de autorização do titular do direito. 

As utilizações livres previstas no Código constituem derrogações a essa regra geral e 

devem permanecer dentro dos termos normativos que as habilitam, em conjugação com 

os limites previstos no próprio Código e no direito da União Europeia. A aquisição lícita 

de um exemplar físico de uma partitura não equivale, por si só, à aquisição da faculdade 

de a reproduzir, uma vez que a propriedade do suporte material não se confunde com o 

direito de autor sobre a obra nele incorporada. 

O artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do Código admite a reprodução de obra para fins 

exclusivamente privados, em papel ou suporte similar, realizada através de técnica 

fotográfica ou processo com resultados semelhantes, bem como a reprodução em 

qualquer meio por pessoa singular para uso privado e sem fins comerciais diretos ou 

indiretos. A mesma disposição exclui expressamente as partituras da primeira dessas 

utilizações. Esta exclusão assume particular relevância, por traduzir uma opção normativa 

específica relativamente a este tipo de obra. 
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O artigo 76.º, n.º 1, alínea b), prevê, nos casos a que se refere o artigo 75.º, n.º 2, alínea 

a), a remuneração equitativa a atribuir ao autor e ao editor pela entidade que tiver 

procedido à reprodução. Por sua vez, o artigo 75.º, n.º 4, estabelece que as utilizações 

livres não podem atingir a exploração normal da obra nem causar prejuízo injustificado 

aos interesses legítimos do autor. Este limite interno acompanha a regra dos três passos 

constante do artigo 5.º, n.º 5, da Diretiva 2001/29/CE. 

A Diretiva 2001/29/CE prevê, no artigo 5.º, n.º 2, alínea a), a possibilidade de os Estados-

Membros estabelecerem exceções ou limitações ao direito de reprodução em matéria de 

reprografia, mas exclui expressamente as partituras desse âmbito. A mesma Diretiva 

admite, no artigo 5.º, n.º 3, alínea a), utilizações para fins de ilustração de ensino ou 

investigação científica, desde que seja indicada a fonte, salvo quando tal se revele 

impossível, e apenas na medida justificada pelo objetivo não comercial prosseguido. 

Da conjugação destas normas resulta que o direito da União Europeia admite certas 

utilizações livres em matéria de ensino, investigação, bibliotecas, arquivos, museus e 

outros contextos específicos, mas não consagra uma autorização geral de reprodução de 

partituras por entidades coletivas ou institucionais. O facto de a utilização não ter fins 

comerciais é relevante, mas não substitui a verificação dos restantes requisitos, 

designadamente a delimitação objetiva da utilização, a proporcionalidade da reprodução, 

a salvaguarda da exploração normal da obra e a proteção dos interesses legítimos dos 

titulares de direitos. 

Sucede que o considerando 32 da Diretiva 2001/29/CE confere natureza exaustiva ao 

elenco de exceções e limitações previsto no artigo 5.º. Por conseguinte, qualquer exceção 

nacional em matéria de reprodução de partituras terá de encontrar fundamento numa das 

hipóteses aí previstas e respeitar os limites do n.º 5 do mesmo artigo. O artigo 75.º, n.º 2, 

alínea g), do Código, na redação do Decreto-Lei n.º 47/2023, já admite a utilização digital 

de obras e outro material protegido para fins exclusivos de ilustração didática, sob 

responsabilidade de estabelecimento de educação e ensino, através de meio eletrónico 

seguro e com acesso limitado a alunos, docentes e técnicos em contexto escolar. Trata-

se, porém, de uma exceção didática digital delimitada, que não permite uma reprodução 

ampla de partituras por entidades coletivas, nem abrange, por si só, ensaio ou execução 

pública. 

O Tribunal de Justiça da União Europeia, no processo C-572/13, apreciou a exclusão das 

partituras no contexto das exceções de reprografia e cópia privada. A jurisprudência aí 

sustentada entende que a exclusão das partituras constante do artigo 5.º, n.º 2, alínea a), 

da Diretiva 2001/29/CE não se limita a reduzir o âmbito da exceção de reprografia, antes 

aponta para um regime especial aplicável a este tipo de material protegido, que, em 

princípio, impede a sua reprodução sem autorização dos titulares de direitos. O mesmo 
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acórdão admite, porém, que possam existir casos limitados e isolados de reprodução 

privada com prejuízo mínimo, o que recomenda uma leitura prudente e casuística. 

Este enquadramento não afasta a possibilidade de o legislador ponderar respostas para 

dificuldades concretas sentidas por escolas, bandas filarmónicas, associações culturais ou 

entidades públicas. Exige, contudo, que qualquer exceção seja construída com suficiente 

precisão quanto aos beneficiários, às finalidades, ao número de cópias, ao suporte, ao 

período de utilização, à relação com exemplares licitamente adquiridos, à indicação da 

fonte, à existência de licenças no mercado e ao eventual impacto na exploração normal 

das partituras. 

2. Projeto de Lei n.º 49/XVII (IL) 

O Projeto de Lei n.º 49/XVII propõe a alteração do artigo 75.º do Código do Direito de 

Autor e dos Direitos Conexos, passando a prever que a exclusão das partituras da exceção 

de reprografia opera sem prejuízo das utilizações previstas no artigo 81.º. Em paralelo, 

propõe o aditamento de uma nova alínea ao artigo 81.º, destinada a permitir, para uso 

exclusivo do detentor, a reprodução de partituras e respetivas partes adquiridas de forma 

lícita, quando essa reprodução, por qualquer meio, se destine exclusivamente à utilização 

como cópia de trabalho, para estudo ou para preservação dos originais, em contexto 

escolar, académico, associativo, cooperativo, filantrópico ou por entidades públicas, sem 

fins lucrativos. 

A iniciativa procura responder a dificuldades práticas associadas à utilização de partituras 

em contextos de formação, estudo, atividade associativa e preservação de exemplares 

originais. A exigência de aquisição lícita das partituras, a referência ao uso exclusivo do 

detentor e a ausência de fins lucrativos constituem elementos relevantes de delimitação, 

na medida em que procuram afastar a reprodução a partir de fontes ilícitas e a exploração 

comercial autónoma das cópias. 

A redação proposta mantém, ainda assim, uma amplitude que deve ser ponderada à luz 

do artigo 75.º, n.º 4, do Código e do artigo 5.º, n.º 5, da Diretiva 2001/29/CE. A expressão 

“reprodução, por qualquer meio” abrange, em abstrato, reproduções físicas e digitais, 

integrais ou parciais, sem estabelecer limites quanto ao número de cópias, à duração da 

utilização, aos destinatários, ao modo de controlo das cópias ou à relação entre cada 

reprodução e uma necessidade concreta de ensino, estudo ou preservação. 

A referência a “cópia de trabalho” carece igualmente de maior precisão normativa, uma 

vez que, sem delimitação adicional quanto ao número de exemplares, aos destinatários da 

reprodução, ao período de utilização e à finalidade concreta da cópia, a expressão pode 

abranger atos correntes de utilização institucional, designadamente para ensaio, 

preparação de execução ou distribuição interna por vários utilizadores, aproximando-se 

de utilizações que, no mercado normal das partituras, são habitualmente asseguradas 
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mediante aquisição de exemplares adicionais ou através de licenciamento. Embora a 

aquisição lícita do original reduza o risco de reprodução a partir de fonte ilícita, tal 

requisito não resolve, por si só, a questão da eventual substituição económica de 

exemplares ou licenças que, em condições normais, seriam objeto de aquisição autónoma. 

A expressão “detentor” requer maior concretização, na medida em que o texto não 

esclarece se pretende abranger apenas o proprietário ou possuidor legítimo de um 

exemplar físico, ou se inclui igualmente pessoas coletivas, estabelecimentos de ensino, 

associações, cooperativas, entidades públicas ou outras estruturas institucionais que 

tenham adquirido um único exemplar da partitura. Em contextos coletivos, essa 

indefinição pode permitir que uma aquisição isolada seja seguida de reproduções 

destinadas ao uso regular por vários executantes, alunos ou membros da entidade, o que 

afasta a utilização do domínio estritamente privado e a aproxima de uma exploração 

organizada da obra, com possível impacto na aquisição de exemplares adicionais ou na 

obtenção de licenças próprias. 

A finalidade de preservação dos originais é, em si mesma, a que mais facilmente se 

aproxima de necessidades reconhecíveis no plano patrimonial e cultural. Ainda assim, a 

proposta não limita essa preservação a situações de deterioração, risco comprovado, 

inexistência de exemplares no mercado, impossibilidade de obtenção, conservação em 

arquivo ou criação de exemplar de segurança. A ausência desses limites aproxima a 

norma de uma permissão geral de reprodução de partituras licitamente adquiridas, mais 

do que de uma exceção conservatória restrita. 

O artigo 81.º do CDADC, na redação atualmente em vigor, admite a reprodução de obras 

em situações circunscritas, associadas a pressupostos materiais particularmente exigentes. 

É o que sucede com a reprodução em exemplar único, para fins de interesse 

exclusivamente científico ou humanitário, quando estejam em causa obras ainda não 

disponíveis no comércio ou de obtenção impossível, bem como com a reprodução para 

uso exclusivamente privado, desde que não seja atingida a exploração normal da obra 

nem causado prejuízo injustificado aos interesses legítimos do autor. A nova alínea 

proposta para as partituras apresenta uma formulação mais ampla, na medida em que não 

subordina a reprodução à indisponibilidade comercial da obra, à impossibilidade da sua 

obtenção, à realização de um único exemplar, ao uso exclusivamente privado ou a outro 

critério equivalente de contenção material. 

Caso se pretenda enquadrar a medida no domínio do ensino, a redação teria de se 

aproximar de modo mais expresso do artigo 5.º, n.º 3, alínea a), da Diretiva 2001/29/CE, 

que se refere à utilização para ilustração de ensino ou investigação científica, na medida 

justificada pelo objetivo não comercial prosseguido. A proposta abrange, porém, 

contextos associativos, cooperativos, filantrópicos e entidades públicas em geral, sem 

mailto:geral@gepac.gov.pt
http://www.gepac.gov.pt/


 
 

GABINETE DE ESTRATÉGIA, PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO CULTURAIS 

GEPAC - Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 
Palácio Nacional da Ajuda, Ala Norte 3º Piso, 1300-018 Lisboa 

TEL + 351 21 384 84 00 - EMAIL geral@gepac.gov.pt  - www.gepac.gov.pt 

exigir uma ligação necessária a ato pedagógico concreto, sem prever a indicação da fonte 

e sem acautelar a existência de licenças adequadas no mercado. 

Nestes termos, o Projeto de Lei n.º 49/XVII, na redação apresentada, suscita reservas 

relevantes de conformidade com o regime nacional e europeu das exceções e limitações 

ao direito de autor. A finalidade cultural e educativa subjacente à iniciativa pode justificar 

ponderação legislativa, mas a amplitude da norma proposta aconselha maior precisão, 

para evitar que a exceção venha a abranger reproduções institucionalizadas ou 

substitutivas da exploração normal das partituras. 

3. Projeto de Lei n.º 108/XVII (CH) 

O Projeto de Lei n.º 108/XVII propõe a alteração do artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do Código 

do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, admitindo a reprodução total ou parcial de 

partituras para fins exclusivos de estudo individual, ensino, ensaio e execução pública, 

em contexto de formação musical, por bandas filarmónicas, escolas de música, 

conservatórios e outras instituições culturais sem fins lucrativos, desde que não existam 

fins comerciais diretos ou indiretos e desde que a entidade detenha a partitura original 

adquirida legalmente. 

A proposta apresenta pontos comuns com o Projeto de Lei n.º 49/XVII, por partir da 

necessidade de facilitar a utilização de partituras em contextos de ensino musical, 

formação e atividade cultural sem fins lucrativos. Também aqui são relevantes a exigência 

de aquisição legal do original e a exclusão de fins comerciais diretos ou indiretos. Esses 

elementos contribuem para delimitar o universo de situações abrangidas, mas não 

dispensam a apreciação da norma à luz dos artigos 75.º, n.º 4, e 76.º do Código, bem como 

do artigo 5.º da Diretiva 2001/29/CE. 

Uma primeira reserva prende-se com a amplitude da referência à reprodução “total ou 

parcial” das partituras. A reprodução integral deste tipo de obras assume especial 

sensibilidade quando esteja em causa repertório destinado a execução por vários músicos, 

uma vez que a aquisição de partes instrumentais ou de exemplares múltiplos pode 

constituir uma das formas normais de exploração económica da obra. Ainda que a 

utilização ocorra em contexto sem fins lucrativos, a possibilidade de reprodução integral 

pode produzir um efeito substitutivo da aquisição ou do licenciamento, razão pela qual 

deve ser apreciada à luz do requisito segundo o qual as utilizações livres não podem 

atingir a exploração normal da obra. 

Outra reserva resulta da inclusão do ensaio e da execução pública entre as finalidades 

abrangidas pela norma. Embora a alteração proposta se reporte, em termos formais, ao 

ato de reprodução da partitura, a referência à execução pública convoca uma dimensão 

distinta da utilização da obra musical, associada a faculdades próprias do autor, 

nomeadamente as previstas no artigo 68.º do CDADC. A ligação entre a reprodução da 
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partitura e a sua utilização em execução pública pode, por isso, suscitar dúvidas quanto 

ao alcance da permissão conferida e quanto à sua articulação com os demais direitos 

envolvidos na apresentação pública da obra. 

A opção de inserir a ressalva no artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do CDADC suscita igualmente 

cautelas de ordem sistemática. A alínea em causa regula, no essencial, a reprodução para 

fins privados, em papel ou suporte similar, bem como a reprodução realizada por pessoa 

singular para uso privado, mantendo as partituras expressamente afastadas da exceção de 

reprografia. A proposta passa a introduzir nessa mesma alínea uma permissão aplicável a 

entidades coletivas e a contextos de ensino, ensaio e execução pública, o que pode 

dificultar a articulação entre o âmbito próprio da norma vigente e o novo regime que se 

pretende consagrar. 

O artigo 5.º, n.º 3, alínea a), da Diretiva 2001/29/CE admite utilizações para ilustração de 

ensino ou investigação científica, na medida justificada pelo objetivo não comercial 

prosseguido. A redação do Projeto de Lei n.º 108/XVII vai além desse núcleo, ao abranger 

ensaio e execução pública e ao admitir reprodução total de partituras por entidades 

culturais sem fins lucrativos. A ausência de fins comerciais constitui dado relevante, mas 

não equivale, por si só, à inexistência de impacto sobre o mercado das partituras ou sobre 

os interesses legítimos de autores e editores. 

A proposta também não prevê mecanismo de remuneração equitativa, limite quantitativo, 

critério de indispensabilidade, obrigação de indicação da fonte, prazo de conservação das 

cópias, controlo da eliminação ou inutilização das reproduções, nem regra de 

subsidiariedade perante licenças ou exemplares disponíveis em condições adequadas. 

Estes elementos seriam relevantes para aproximar a medida dos limites que resultam do 

artigo 75.º, n.º 4, do Código e do artigo 5.º, n.º 5, da Diretiva 2001/29/CE. 

Neste contexto, o Projeto de Lei n.º 108/XVII suscita reservas acentuadas quanto à sua 

compatibilidade com o regime das exceções e limitações ao direito de autor, em particular 

pela admissão da reprodução total, pela associação da reprodução a ensaio e execução 

pública e pela opção de inserir a ressalva numa norma cuja estrutura assenta na 

reprodução privada ou reprográfica. A eventual prossecução de uma medida legislativa 

neste domínio exigiria uma delimitação consideravelmente mais estreita dos 

pressupostos, beneficiários, finalidades e efeitos da reprodução autorizada. 

4. Projeto de Lei n.º 102/XVII (PAN) 

O Projeto de Lei n.º 102/XVII propõe a alteração do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 

132/2013, de 13 de setembro, que estabelece o regime de constituição e funcionamento 

do Conselho Nacional de Cultura e das suas secções especializadas. A iniciativa prevê a 

inclusão de um representante indicado pelas associações representativas do setor da rádio 

na secção de direito de autor e direitos conexos, a revogação da referência ao Gabinete 
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para os Meios de Comunicação Social e a substituição da referência ao Ministério da 

Justiça por referência à entidade com competências no domínio do registo de meios de 

comunicação social. 

A matéria situa-se no plano orgânico e consultivo. Diferentemente dos Projetos de Lei n.º 

49/XVII e n.º 108/XVII, esta iniciativa não altera o conteúdo dos direitos de autor ou dos 

direitos conexos, não modifica o elenco das utilizações livres, não incide sobre o direito 

exclusivo de reprodução e não interfere diretamente com o regime de remuneração ou de 

licenciamento de obras protegidas. O seu objeto é a composição de uma secção 

especializada do Conselho Nacional de Cultura. 

Nesta perspetiva, não se assinala desconformidade direta com o Código do Direito de 

Autor e dos Direitos Conexos ou com o direito da União Europeia em matéria de 

propriedade intelectual. A inclusão de representantes de setores que tenham relação 

funcional com a criação, difusão, comunicação ou utilização de obras e prestações 

protegidas insere-se no espaço de conformação do legislador quanto à composição de 

órgãos consultivos, desde que a norma assegure clareza quanto à entidade representada e 

ao modo de designação. 

A substituição da referência ao Gabinete para os Meios de Comunicação Social por uma 

referência à entidade com competências no domínio do registo de meios de comunicação 

social corresponde a uma atualização institucional que procura evitar a permanência de 

referência a estrutura que já não exerce essas competências. A utilização de uma fórmula 

funcional pode facilitar a adaptação a alterações orgânicas futuras, devendo, ainda assim, 

manter coerência com o regime jurídico que atribui atualmente as competências de registo 

dos órgãos de comunicação social. 

A proposta beneficiaria de aperfeiçoamento quanto à identificação do diploma alterado. 

Na exposição de motivos surge referência ao Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, 

quando o regime objeto de alteração é o Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro. A 

correção desta referência evitaria dúvidas quanto ao diploma visado pela iniciativa. 

Também poderá ser ponderada maior precisão quanto ao modo de indicação do 

representante das associações representativas do setor da rádio.  

A redação proposta não densifica o critério de representatividade, o procedimento de 

indicação nem a forma de resolver eventual falta de entendimento entre associações. A 

opção por uma formulação aberta é frequente em matéria de composição de órgãos 

consultivos, mas uma densificação mínima pode contribuir para prevenir dificuldades na 

constituição da secção especializada. 

Assim, o Projeto de Lei n.º 102/XVII não suscita reservas de compatibilidade material 

semelhantes às colocadas pelos projetos relativos à reprodução de partituras. A apreciação 
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centra-se na coerência orgânica, na atualização das referências institucionais e na clareza 

do mecanismo de designação do representante do setor da rádio. 

 

III. Conclusão 

O Projeto de Lei n.º 49/XVII, ao admitir a reprodução de partituras e respetivas partes 

adquiridas licitamente, por qualquer meio, para utilização como cópia de trabalho, estudo 

ou preservação, em contextos escolares, académicos, associativos, cooperativos, 

filantrópicos ou por entidades públicas sem fins lucrativos, apresenta uma formulação 

que beneficiaria de maior precisão quanto aos pressupostos, limites e condições da 

reprodução permitida.  

Em face do artigo 75.º, n.º 4, do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, do 

artigo 5.º, n.os 2, alínea a), 3, alínea a), e 5, da Diretiva 2001/29/CE, e da jurisprudência 

do Tribunal de Justiça da União Europeia relativa às partituras, a redação proposta suscita 

reservas relevantes, sobretudo pela amplitude dos meios de reprodução, pela indefinição 

do conceito de detentor e pela ausência de limites quanto ao número, finalidade concreta 

e destino das cópias. 

O Projeto de Lei n.º 108/XVII suscita reservas semelhantes, com maior intensidade, por 

admitir a reprodução total ou parcial de partituras para estudo individual, ensino, ensaio 

e execução pública, em contexto de formação musical, por bandas filarmónicas, escolas 

de música, conservatórios e instituições culturais sem fins lucrativos. A inserção da norma 

no artigo 75.º, n.º 2, alínea a), a referência à execução pública e a inexistência de limites 

quantitativos, temporais, funcionais ou remuneratórios aconselham ponderação acrescida 

quanto à sua conformidade com o regime nacional e europeu das exceções e limitações 

ao direito de autor. 

O Projeto de Lei n.º 102/XVII incide sobre a composição da secção de direito de autor e 

direitos conexos do Conselho Nacional de Cultura, sem alterar o regime substantivo dos 

direitos de autor ou dos direitos conexos. Não se assinala desconformidade direta com o 

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos ou com o direito da União Europeia, 

sem prejuízo de se justificar a correção da referência ao diploma alterado e maior precisão 

quanto ao modo de indicação do representante das associações representativas do setor 

da rádio. 

Nestes termos, quanto aos Projetos de Lei n.º 49/XVII e n.º 108/XVII, a redação 

apresentada recomenda ponderação legislativa mais restrita, assente nos limites 

constantes do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, da Diretiva 

2001/29/CE, incluindo a natureza exaustiva das exceções admitidas no artigo 5.º, bem 

como o regime específico já previsto no artigo 75.º, n.º 2, alínea g), do mesmo Código, 
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para utilização digital com fins exclusivos de ilustração didática e da jurisprudência do 

Tribunal de Justiça da União Europeia sobre reprodução de partituras. Quanto ao Projeto 

de Lei n.º 102/XVII, a matéria apresenta natureza orgânica e consultiva, devendo a 

redação final assegurar a correção das referências normativas e a clareza do mecanismo 

de designação previsto. 

 

 

 

 

 

 
 

À consideração superior 
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